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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Nº 70002061786

PROPONENTE: PARTIDO PROGRESISTA BRASILEIRO

REQUERIDA: MUNICÍPIO DE CACIQUE DOBLE

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

CAIXA-ARQUIVO: A1.7

SITUAÇÃO: Registrado e colocado em circulação para ciência dos promotores em 10/07/2001. Arquivado em 22/08/01.

É INCONSTITUCIONAL A LEI MUNICIPAL QUE FIXA OS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS, SEM OBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS DA CE PLENAMENTE VIGENTES. A EC 19/98, QUE FIXOU OS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS, NÃO LIMITOU OU SUPRIMIU A AUTONOMIA ADMINISTRATIVA DOS ESTADOS-MEMBROS. COMO NA ORGANIZAÇÃO FEDERATIVA, OS MUNICÍPIOS POSSUEM AUTONOMIA NORMATIVA LIMITADA AO COMANDO CONSTITUCIONAL DO ESTADO, NÃO PODEM LEGISLAR CONTRARIAMENTE A ESTE. É CONSTITUCIONAL A ALEI MUNICIPAL QUE OBSERVA O PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE DA FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS. ART. 1 DA CE.

ACÓRDÃO: Acordam, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça, à unanimidade,  julgar procedente, em parte, a ação, de conformidade e pelos fundamentos constantes das inclusas notas taquigráficas, que integram o presente acórdão.

